               Ata da 111ª Reunião Ordinária do COMSAB

Ata da centésima décima primeira Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 18 de novembro de 2015, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes: Ingrid Cristie M. de Lima Cosme, representante do CREA/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; Paulo César Santos de Oliveira e João Bosco, representantes da FECEB/RN; Fábio Nyélithon Siqueira e Luciano Henrique Scalabrin, representantes da CAERN; José Leão de Oliveira Sobrinho e Geraldo Eduardo da Silva, representantes do SINDÁGUA-RN; Ricardo da Fosnseca Varela Filho, representante do IFRN; Walter Fernandes de M. Neto, representante da SEMOV; Antonio Jânio Fernandes, representante da UERN; Marcílio Pereira Xavier e Edmilson Pereira de Freitas, representantes da Secretaria Municipal de Saúde; Paulo César, representante da FECEB/RN; Fiamma Maria Câmara de Medeiros e João Maria S. de Assis, representantes das ASSUSSAS; Mariana Magna S. da Nóbrega, Ingrid Graziele R. do Nascimento, Fábio Ricardo Silva Góis, representantes da ARSBAN; Maria Virgínia Ferreira Lopes, representante da SEMPLA e Presidente do COMSAB; e o Secretário Especial do COMSAB, Cláudio Henrique Pessoa Porpino. De início, a Sra. Maria Virgínia Ferreira Lopes iniciou presidindo a reunião. Passou-se à aprovação da ata da sessão anterior, a 50ª Reunião Extraordinária. A ata da reunião foi impugnada pelo Conselheiro Ricardo Varela, do IFRN, que quis esclarecimentos acerca da fala exposta por Vital Gorgônio, da SEMOV, e por José Leão, do SINDÁGUA/RN, que solicitou todas as suas falas da reunião passada. Ficou determinado que nesses dois pontos irá ser transcrito a integra do que foi debatido na situação específica. O conselheiro Ricardo Varela esclarece que nunca falta, que teve falta apenas nesse dia, e esclareceu os seus motivos, não considerando justa a menção do seu nome como faltante. A Presidente esclareceu que a ata não está aprovada e que esses pontos serão transcritos de forma integral. Após,  expôs a pauta específica, com a posse do Conselheiro Suplente, Luciano Henrique Scalabrim, da CAERN, que foi devidamente efetivada. Em seguida, passou-se à apresentação dos pontos de pauta com os Projetos de Resolução N.º 002/2015 e 003/2015, pela ARSBAN, que tratam, respectivamente, sobre à aplicação de penalidades à prestadora de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e a outra Resolução trata da disciplina acerca da qualidade da água e dos esgotos na prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotos no Município de Natal/RN. Com a palavra o Diretor Técnico da ARSBAN passou a expor a minuta das Resoluções, que já foi devidamente encaminhada aos Conselheiros anteriormente e foi exposta em uma apresentação. Expôs os motivos e que busca com a resolução N.002/2015 resolver uma lacuna, uma vez que não havia ainda Resolução com essa finalidade, de estabelecer o poder de polícia da ARSBAN. Explicou que não se está criando penalidades, apenas buscando disciplinar as penalidades já existentes em Lei. Informou ainda que foram respeitadas as legislações existentes, compatibilizada com as demais Resoluções já praticadas por outras Agências Reguladoras. Virginia Ferreira, indagou se vale só para CAERN ou também para as demais, como lixo. Foi esclarecido que por enquanto apenas para a água e esgoto, mas que isso deverá ser pensado para expandir para outras áreas. Cláudio Porpino, da ARSBAN, esclareceu que os resíduos sólidos é uma meta, mas que há ainda dificuldades materiais e humanas, mas que isso é uma prioridade e uma intenção. Virginia Ferreira esclarece que o objetivo não é multar a CAERN, mas construir uma cidade saudável para o cidadão, pensando no futuro da cidade. Tem consciência que quando multa a CAERN, isso reflete no bolso do cidadão, por isso o COMSAB tem de ser muito diligente uma vez que será a instância recursal. Virginia Ferreira levantou a questão de multar também o mal usuário, aquele que age em desconformidade. Cláudio Porpino esclareceu que em uma reunião ontem, a própria CAERN colocou que as prestadoras de serviço da própria CAERN, como as que fazem o recapeamento asfáltico. E às vezes a própria CAERN é penalizada pela falta de material asfáltico, alegada pela prestadora de serviços. Questiona se não teria como aplicar penalidade aos terceirizados. Fábio Gois, aponta que falta esse instrumento legal, mas que os terceirizados são obrigados, devendo até mesmo assumir o ônus da multa.Walter Fernandes, da SEMOV, parabeniza a ARSBAN pelo instrumento que foi desenvolvido e diz que é muito importante para o acompanhamento do contrato de concessão. Com relação à pavimentação ele sugere que há dois itens nas infrações que estão em grupos diferentes, Grupo I, inciso XVI e o Grupo 2 XIV. Propõe que a infração do Grupo I, inciso XIV, passasse ao Grupo 2, bem como que explicitasse a Lei específica na própria norma. Traz outra questão, que é quanto à ARSBAN poder regular o gás, uma vez que é realizado em âmbito municipal. Paulo Cesar, FECEB, aponta que quando se cria um instrumento desses é porque o serviço não está sendo realizado a contento. No entanto, acredita que cabe no final expor qual o destino desse recurso, para que finalidade isso seria destinado. Foi proposto que acrescente o termo “obrigatoriamente” no art.24 para que as multas sejam revertidas apenas para a questão da regulação; Ingrid Cristie, informou que sentiu falta de um item que levasse em conta a questão das perdas hídricas e a própria questão da sustentabilidade da água. Que não enxergou isso no instrumento, para que estimule no Conselho a redução dessas perdas. Estabelecer metas que possam ser cumpridas nesse sentido, para que haja sustentabilidade já que a perda hídrica  é de aproximadamente 55%. Apontou também a questão do atendimento à proteção ambiental durante a execução dos serviços, que não viu esse item contemplado na Resolução, Marcilio Xavier, da Secretaria Municipal de Saúde, deu os Parabéns à ARSBAN e destacou uma questão já dita na Conferência Municipal de Saneamente Básico, a necessidade da ARSBAN aumentar seu corpo técnico, uma vez que vai precisar de mais profissionais para realizar as fiscalizações e prestar uma correta regulação; Antonio Jânio, também parabenizou a ARSBAN mas disse crê que não está finalizada, porque alguns pontos específicos precisam ficar claros, como por exemplo a questão das lagoas de captação, e o problema do lixo, destaca a necessidade de campanhas para acontecerem no sentido exposto, principalmente de educação ambiental, que é indispensável. Concorda com a Presidente Virgínia Ferreira, uma vez que antes de tudo é cidadão, e por isso tem que pensar nesse sentido, pensar no bem da cidade; Ingrid Graziele, da ARSBAN, esclareceu que essa Resolução e é fruto de um trabalho exaustivo, voltada pra o trabalho contratual de água e esgoto, voltado para esta questão exclusiva. Esclareceu ainda que quanto às lagoas há a secretaria específica para esse fim, e que quanto aos resíduos a ARES/PCJ, disse também que na semana passada saiu a publicação sobre resíduos, mas que esse não é objetivo da resolução que está sendo debatida. João Bosco, da FECEB, esclareceu que está se falando muito em fiscalização, mas informa ser importante falar de um caso que vai acontecer, um futuro grave acidente na Lagoa da Soledade porque nunca houve uma limpeza nessa Lagoa, que a galeria está entupida, pedindo atenção às autoridades nesse sentido. José Leão, SINDAGUA, queria deixar bem claro que na reunião passada fez uma intervenção, para chamar atenção de 4 conselheiros, que são empregados da CAERN, e ele também é, mas que hoje fala pelo SINDAGUA. Aponta que o SINDAGUA é quem mais litiga com a CAERN, por isso que a posição dele é buscar a maior seriedade. Que espera ser contemplado na ata quanto ao que disse, o que aconteceu na ata passada. Parabeniza a ARSBAN pelo seu corpo técnico, que quer que isso conste em ata. Ao passo em que elogia a técnica legislativa, também critica em outros pontos. Que se volta muito para a questão do saneamento e abastecimento de água, porque é mais fácil penalizar a CAERN, chegando ao ponto de esquecer a relação que existe entre uma e outra, como não penalizar o usuário, que joga vários dejetos na rede de esgoto, de todo os tipos, por isso não defende blindar o usuário e defende que todos devem ser cobrados nas devidas legislações. Aponta que quando a rede de esgoto é invadida pela água da chuva, isso não está sendo levado em questão. Viu que os valores das multas podem chegar a quase um milhão de reais e que isso vai ser aplicado ao usuário, já que no fundo não é a CAERN que paga. Quando se criticou o estado de São Paulo foi sabendo que lá existia um grande lucro líquido, o que não acontece aqui, já que a CAERN é uma mera arrecadadora. Disse ainda que o SINDAGUA vai exigir que a CAERN cobre as multas do mal usuário. Virgínia Ferreira solicitou a conclusão em virtude do avançado do tempo de reunião. Em sua volta a falar requer que o assunto deva ser melhor maturado, para poder analisar alguns aspectos, por isso propõe voltar a tratar em outra oportunidade. Requereu também mais objetividade e explicou que não quer cassar a fala de ninguém. Ricardo Varela, IFRN, com a palavra requer o valor específico das multas. A quanto equivaleria 0,1%. Além disso, aponta que deve ficar melhor esclarecido a questão da destinação do valor, para onde seria destinado, no art 24. A proposta de deliberação, que aprova a Resolução apenas com os destaques venceu com sete votos, contra quatro votos da proposta que requisitava a votação para outro dia. Assim, fica aprovada a Resolução nº 002/2015, apenas faltando votar o art. 24, que trata da destinação dos valores relativos à multa, bem como a proposta apresentada por Walter Fernandes, que sugere que há dois itens nas infrações que estão em grupos diferentes, Grupo I, inciso XVI e o Grupo 2 XIV. Propõe que a infração do Grupo I, inciso XIV, passasse ao Grupo 2, bem como que explicitasse a Lei específica na própria norma, Lei N.º 5933/2009. A presidente dispôs a palavra para quem quisesse se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, ______________________________, Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros a esta sessão. 
